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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 1, DE 2011
Mensagem A-nº 025/2013, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 8 de fevereiro de 2013
Senhor Presidente
Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto ao Projeto de lei nº 1, de 2011, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.029. 

De origem parlamentar, a propositura (i) estabelece a obrigatoriedade da realização de exame de ecocardiograma em todas as crianças recém-nascidas portadoras da Síndrome de Down; (ii) garante a realização do exame em todos os estabelecimentos de saúde, públicos ou privados, credenciados no Sistema Único de Saúde – SUS, mediante prescrição médica previamente autorizada pelo gestor; (iii) dispõe que as despesas decorrentes da execução da lei correrão a cargo do orçamento anual do Estado, não integrando recursos oriundos do SUS, devendo receber aporte financeiro próprio.
Não desconheço os relevantes propósitos que ensejaram a iniciativa no sentido de se investigar, precocemente, a existência de doenças cardíacas congênitas nas crianças recém-nascidas diagnosticadas com a Síndrome de Down. Todavia, vejo-me compelido a negar sanção à medida, conforme razões que passo a apresentar.
Nos termos da ordem constitucional vigente, as ações e os serviços públicos de saúde prestados pelo Poder Público integram uma rede regionalizada e hierarquizada e compõem um Sistema Único de Saúde - SUS, descentralizado e com direção única em cada esfera de governo, atendimento integral e participação da comunidade (art. 198 da CF).

A efetivação dessas ações e serviços deve guardar consonância com os preceitos que informam as diretrizes consubstanciadas na Lei federal nº 8080, de 19 de setembro de 1990 (art. 9º, inciso II).


Na esteira desse raciocínio, importa anotar que a lei referida, no artigo 19-Q incluído pela Lei nº 12.401, de 2011, estabelece que a incorporação, a exclusão ou alteração pelo SUS de novos medicamentos, produtos e procedimentos, bem como a constituição ou a alteração de protocolo clínico ou de diretriz terapêutica, são atribuições do Ministério da Saúde, assessorado pela Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS.

As medidas preventivas, curativas ou de detecção de agravos à saúde, entre as quais se incluem as alterações provocadas por doenças congênitas em recém-nascidos, inscrevem-se nesse campo e estão garantidas pela legislação que rege o Sistema Único de Saúde - SUS. Assim, toda criança tem direito à avaliação pré e pós-natal de sua saúde, com seguimento clínico seriado realizado por especialista da área médica.

A Secretaria da Saúde, ao se manifestar contra a proposta, esclarece que o exame de ecocardiograma é um exame complementar de imagem para a detecção de malformação cardíaca que já faz parte do algorítimo rotineiro de avaliação de pessoas portadoras de Síndrome de Down com suspeita de terem malformação cardíaca. Nos casos com indicação clínica, de acordo com a Pasta, esse exame já é solicitado pelo médico responsável e, presentes sinais e sintomas da doença, inicia-se a investigação necessária à condução de diagnóstico do fator causal.

Cumpre reafirmar, por último, que o financiamento das ações de saúde realizadas pelo SUS esta disciplinado pela ordem constitucional, devendo ser compartilhado entre todos os gestores do sistema (artigo 198 da Constituição Federal).
Fundamentado, nesses termos, o veto que oponho ao Projeto de lei nº 1, de 2011, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
